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way, L i gh t a n d Power C o m p a r y , L i m i t e d " , , a o sul com a' 
"adutora ae Goela, e a oeste c om terrenos d a C idade U n i -

"Veiitária.. * . : ' •• » . - 'J. -- '. 
ULtíBA- '4 — A Unha divisória 'começa em um ponto 

s i tuado ao a l inhamento s u l - d a f a i xa de conservação mar
g i n a i ao c a n a l ' de P inhe i ros , onde este a i innamento i n 
tercepta o lado norte üa fa ixa de servidão n a adutora de 
C o t i a , ponto este correspondente ao Km 20,iO8 do eanai 
d e f inne i ros ; da i segue psio a l inhamento norte a a ízatè 
àc -aautora de Co t i a ate a distância de 40 m, onde deflete 
à d i re i ta e segue por uma parale la ao a l inhamento s u l 
d a fa ixa de conservação do cana l até" a distância de 56 m, 
onde at inge o lado leste da fa ixa da l i n h a de transmissão 

, o a - ' l h e São P a u l o Tramway, L i g h t and Power, C o m 
pany , , m m i c e d " , nu l oca l ; defieté a d i re i ta e, seguindo pe
l o a l inhamento leste d a l i n h a de transmissão da " T h e 
6áo P a u l o T ramway , L i gh t and Power Company , L i m i t e d " 
va i , na distância de 41 m., a t ing i r o a l inhamento s u l da 
tfaixa de conservação do cana l , k m 20,390, onde deflete à 
d i r e i t a e. seguindo pelo a l inhamento su l da f a i xa de c o n 
servação do cana i , v a i , na distância de 102 ..», atingir-?.?! 
p i n t o de par t ida , fechando u m a área de fo rma t rapezo i -
tiaL com 2.730 *n2- confrontando ao norte *om a f a i xa da 
'conservação do c a n a l de P inhe i r o , a leste c em a adutora 
de .Cot ia, e ao su l e' a oeste com terrenos de propr iedade 
d a " T h e São P a u i o T ramway , L i g h t a n d Power Company . 
L i m i t e d " 

G L E B A 5 — A l i n h a divisória começa em üm ponto s i 
tuado n o eixo do ribeirão P i ra jussara , onde o mesmo é i n 
terceptado pelo a l inhamento do lado norte do prolonga
mento da Aven ida n. 1,* a largada para 100 m , projetada 
j j a Cidatíe universitária; desse ponto segue jielo referido 
a l i n h a m e n t o norte até a distância de 48 m , onde ating-e o 
l ado oeste da fa ixa d a Unha de transmissão d a " T h e São 
P a u l o T i a m w s y , .Ught a n d Power ,Company , L i m i t e d " no 
l o c a l ; deflete á d i r e i t a e segue pelo referi<lo a l inhamento 
ot-ste da l i n h a de transmissão até a distância de 87 m , 
onde co r ta o eixo do ribeirão P i r a Jussara; deflete a d i re i 
t s e, seguindo pelo eixo do referido ribeirão, a c o m p a n h a n 
do suas curváturas e íinuosidaues. águas abaixo, va i , com 
o desenvolv imento de 154 m , a t ing i r o ponto Ca par t ida , 
f echando uma área de f o i m a i rregular , com 2.209 m2, con 
f r on tando ao norte com terrenos de jproprisdad-j da " T h o 
São Pau lo T ramway , L i g h t a n d Power Company . L i m i 
t e d " , a ieste com a l i n h a de transmissão, e ao s u l e a 
oeste com o ribeirão Pt ra jussara ( Inst i tuto Butantã); 

G l eba 6 — A l i n h a divisória começa em u m ponte 
onde o lado oeste da f a i xa d a l i n h a de transmissão d a 
" T h e SÃO P a u l o T i a m w a y , L i g h t and Power Company 
L i m i t e d " , no loca), intercepta o lado s u l da Aven ida n . 
J-, projetada na Cidade Universitária; deste ponto segue 
l?elo a l inhamento do l a d o . s u l d a Aven ida n . 1, já refe
r i d a , até a' distância de 10 m, onde at inge o eixo dg r i 
beirão de P i ra juseara ; deflete à d i re i ta e, seguindo peio 
re fer ido ribeirão P i ra jussara , águas abaixo, acompanh&n 
c o suas curváturas e. sinuòsidades, va i até a distância",de 
aprox imadamente 11 m , onde encontra o lado oeste da 
f a i x a tia, l i n h a de transmissão d a * " T h » São P a u l o 
T r a m w a y , L i g h t a n d Power Company , L i m i t e d " ; defle
t e a d i re i ta e, seguindo peio lado oeste da l i n h a de t r ans 
missão, va i , na distância'de' U n i , a t ing i r o ponto de 
•partida-,, fechando uma área de 50 :m2 , confrontando ao 
norte , a leste e ao sul com térrsnos de propriedade d » 
* 'The São Paulo T ramway , L i g h t and Power c o m p a n y , 
L i m i t e d " , e, a "oeste com 'o ribeirão P i r a j u s s a r a " . 

Art igo 27o — O contrato a que se rt fere o art igo l . o 
será . in te i ramente gratuito, sem indenização ou reposi
ção de qualçuer espécie, pa ra amfeas as partes . 

Ar t igo 3 o — P i ca a Fazenda Pública autor i zada a 
c a r a un ive rs idade de São P a u l o as glebas mencionadas 
r ia p lanta" n . 1.125—1, como glebas 1, 2, 3, 4, 5 e 6, com. 
s área tota l de.174.2D0 m2, e que passarão a integrar o , 
patrimônio des:á a u t a r q u a , depois da realização• da per
m u t a a c,ue alude o art igo l . o . . 

Art igo 4-0 — A s despesas com a execução da p r e 
sente le i correrão por conta das verbas próprias do or
çamento. 

A."tigo 5.0 — Esta l e i entrará em vigor n a data de 
sua publicação, revogadas as disposições e m contrário. 

- Palácio do Governo do Estado de Eão Pau lo , aos 28 
de Dezembro de 1851. 

USCAS N O G U E I R A G A R C E Z 
Antônio de O l i v e i ra C o i t a 
Ernes to de Moraes Leme 

P u b l i c a d a n a D i re to r ia G e r a l dá Secretar ia de E s t a 
do dos, Negócios do Governo, aos 23 de Dezembro de 
1951. 

Cai-los de A lbuquerque Se i f f a r th 
D i r e t o r G e r a l , Subst i tuto _ 

iíô 'F.ànÁti ni SSã& fin&líf Ilíí Üí ád Brasil} 

W r ' r o ? d " saber"' e.ue*'a/Assembléia* Leg is la t i va decreta 3, eu 
promulgo a seguinte. iei.;. . ,|.'„í-í•"'•-'",.'*•• . r 

Art igo l.o — passada -.ter • 8»T!egmníe ; redação o 'artigo; 
16 da .Le i " a . . . 588 , de 31 de'-dezembro de; l94a:. . . '"' ' í < I t 

• " A r t i g o 18 "— A• nomeação'pára o cargo.de inspetor de 
Polícia e a promoção para a última ciasse dá ca r r e i r a -dc 
Investigador de Polícia f i cam -na dependência do ..certi f i
cado de aprovação e m curso de aperfeiçoamento- há Esco
l a de Polícia. 

Pa;ágrafo único — Exce tuam-se dessa exigência' os 
Investigadores de Polícia que, na da ta d a promulgação des
t a le i , in tegravam a classe " K " da respect iva c a r r e i r a " . 

A r t i go 2.o — E s t a ie i entrará em-v igor .na d a t a de sua 
publicação, revogadas ás disposições em contrário. 

Palácio do Gove rno do Estado de São Pau l o , aos 28 de 
dezembro de 1951. 

L U C A S N O G U E I R A G A R C E Z 
Ehr id io R e a l i 

Pub l i c ada n a D i r e t o r i a G e r a l t ia Secre tar ia de Es tado 
dos Negocies do Governo aos 28 de dezembro de 19ôl. . 

Car i es de Albuquerque Se i f f a r tn 
D i r e t o r G e r a l , Subst i tu to 

'l-l-âtri; ..290 .Ano"'51.'» 

L S I N . 1.541, D E 28 D S D E Z E M B R O D E 1951 ' 

T o r n a obrigatória a instalação nos 
veicules automotores de a luguel , d c i n s 
crição ou s ina l luminoso p a r a uso no tu r 
n o . ~~ 

L U C A S N O G U E I R A G A R C E Z , G O V E R N A D O R D C 
E S T A D O D E S A O P A U L O , usando das atribuições que 

• lhe são confer idas por le i , 
Faço saber que a Asssmbléia Leg is la t i va decreta é 

eu promulgo a seguinte l e i : 
Ar t i go l . o —- O s veículos automotores de a lugue l 

(tax.s), conterão, obrigatóriamentSí inscrição ou s ina l , 
luminoso , ind icador de sua. natureza , para uso no tu rno . 

Parágrafo único — A p a r t i r de l . o de jane i ro de 
• 1954, a D i r e to r i a do Serviço de Trânsito não lacrará os 

veículos que não atenderem ao disposto neste a r t i go . 
Art igo 2 . 0 — O Poder Execut ivo regulamentará a 

presente lei dentro cie 60 (sessenta) dias, a pa r t i r da da ta 
de sua publicação. 

Ar t i go 3,o — E : t a le i entrará em vigor n a da ta de 
sua nuWcaçâo, revogadas as disposições em contrário. 

Palácio do Governo do Estado de São Pau lo , aos 23 
de Dezembro de 1851. • 

L U C A S N O G U E I R A G A R C E Z 
E lp id i o R e a l i > 

Pub l i c ada n a D i r e t o r i a G e r a l da Secretar ia de E s t a -
io dos Negócios do Governo , aos 28 de Dezembro de 
JS51. 

Car los de Albuquerque Se i f f a r th 
D i r e t o r G e r a l , Subst i tuto * . 

L E I N . 1.542,' D E 28 D E D E Z E M B R O D E 1951, 

A l t e r a a redação do a r t ; gn 16 d a ' L e i n . 
588, de 31 de dezembro de 1949. v 

L U C A S N O G U E I R A G A R C E Z , G O V E R N A D O R D O 
E S T A D O D E SÃO P A U L O , usando das atribuições que lhe 
são conferidas por l e i . 

L E I N . 1.543, D E 28 D E D E Z E M B R O D E 1331 

Dispõe sobre concessão de licença-prêsalo 
aos ,m i l i t a r e s i da Força "Pública. 

L U C A S N O G U E I R A G A R C E Z , G O V E R N A D O R D O 
E S T A D O D E S A O P A U L O , usando das atríbuiçtes que lhe 
sâo .conferidas por le i , 

-Faço saber que a Assembléia Leg is la t i va decreta e e u 
promulgo a seguinte l e i : .-

Ar t i go l .o — E m c a a a período de c inco anos de contí
nuo exerc ido , em que não ha j am sofr ido qualquer penali
dade, os mi l i tares d a Força Puí-hca terão dire i to , com per
cepção de todos os proventos, a a ttrés) awses de licença-, 
prínilo, que poderá ser gozada por in te i ro óii p&rceláda-. 
mente . 

Parágrafo único — O período dessa' licença será conside
rado como de efetivo exercício, p a r a todos os íins -legais. 

A r t i g o 2.o — CcnstltuénJ interrupção de exercício, pá
ra f ins cia presente le i , os a fastamento aba ixo d i s c r i m i n a 
dos, salvo se não excederem, no seu con junto ; a 30 ( t r i n 
ta) dias, em cada psr iodo de 5 (cinco) anos : 

a) ac dispensar do serviço não consideradas como r e 
compensa ; • 

B) as baixas ao Hosp i ta l M i l i t a r , as observações médi
cas e as licenças a qualquer t i tu lo , exceto se mot ivadas por 
acidente em serviço; 

o as ausências não Just i f i cadas. ,/\ 
Ar t igo 3.o — As férias que, ná f o rma do regulamento 

próprio, nao forem gozacas por absoluta necessidade do 
serviço, poderão compensar os dias excedentes do l im i t e 
f ixado no art igo ante r i o r . 

Ar t igo 4.o — É facultado ao m i l i t a r a contagem em 
dôh o, nos asssntamentos. do período de ücença-prêmlo 
de cujo gozo venha a desist i r . -

Parágrafo uh ico — A desistência será irretratável, u m a 
vez concedida, d somente poderá eíerir-sc ao período to 
t a l d a licença. 

Ar t i go 5.o — Compete- 'ao C o n d a n t e - G e r a l da FOrça 
Pública a concessão üa presente licença, regulando a sua 
oportunidade peias mjunções do serviço. 

Paràg afo único —• U m a vez concedida no Bo l e t im G e 
ra i , o" interessado entrará em gozo da licença, no prazo 'ie }J 
30 ( t r inta ) d ias, sob pena de caduc idade . 

Ar t igo 6.o — O mi l i t a r devera aguardar em exercício 
a concessão aa licença. 

Ar t igo 7.o - - ' A autor idade re fer ida no art igo 5.o da pre 
sente lei ooderâ sob estar o gozo i a licença', sempre que 
ocorra mot ivo de relevante interesse do serviço, dev idamen
te fundamentado, que ex i ja o Imediato-exercício d a - m i l i 
t a r . 

Ar t i go 8.o — Os mi l i tares que já t e n h a m obtido a c o n 
cessão cie licença-prêmio, de acordo- 'com - a " l e i anter ior , 
poderão gozá-la, nos termos e pelo prazo em que fo i c o n 
cedida ou requerer sua adaptação ao regime d a presente 
l e i . • - • • 

Ar t i go 9.o — E s t a le i entrará em vigor na da ta de sua 
publicação, revogadas as disposições em Oohtrar io i 

Palácio do Governo do Estado de São Fâülo, aos 28 de 
dezembro de 1951. : 

I U C A S N O G U E I R A G A R C E Z 
E l p i d i o E e i l i 

Pub l i c ada n a D i r e t o r i a G e r a l d a Secre tar ia de Estado 
dos Negócios do Governo aos 28 de dezembro de 1951. 

Car i e s de Albuquerque Se i f f a r th 
D i r e t o r G e r a l , Subst i tu to 

L E I N . 1544, D E 28 D E D E Z E M B R O D E 1951 

Dispõe sobre, elevação de categor ia de 
Delegacia», e dá outras providências. 

L U C A S N O G U E I R A G A R C E Z , G O V E R N A D O R D O 
E S T A D O D E SÃO P A U L O , usando das atribuições que 
ihe são conferidas por l e i , . 

Faço saber que a Assembléia Leg i s la t i va decreta e eu 
promulgo a seguinte l e i : 

" A r t i g o l . o — F i c a m elevadas à-categoria de P r i m e i r a 
Classe a Delegacia Reg iona l de Polícia-de C a m p i n a s e a 
Delegacia de Polícia de San to André é; à categor ia de 
Te rce i ra Classe, a Delegac ia de Polícia de São Caetano 
do S u l . 

A r t i go 2.o — A Delegac ia Reg iona l de Polícia de 
Camp inas terá 1 (um) Delegado de "Po l i c ia de l . a classe, 
2 (dois) de 2 .a classe e 1 (um) de 3.à classe' e a De lega
c i a de Polícia de San to André contará'cóm u m Delegado 
de Polícia dé l . a eia&se ém u m de 3 : a . -

Ar t i go 3.o — F i c a m cr iados r ia Tabe l a I I I , da Par te 
Permanente , , do Quadro da Secretar ia d a Segurança Pú
bl ica , os seguintes cargos: 
. a) > n a car re i ra de Delegado de Po l i c i a , 2 (dois) de 
Delegado de Polícia de l . a classe, padrão " U ' \ e 2 (dois) 
de Delegado de Pclícia de 2 .a classe, padrão " R " : e ' 

b) n a car re i ra de Escrivão de Po l i c i a , 6 (seis) da 
classe " F " . 

Ar t igo 4.o — A divisão das atribuições entre .os De le 
gados das Delegacias de Polícia de C a m p i n a s e San to 
André será f i xada pelos respectivos t i tulares, mediante 
por ta r ia suje i ta à aprovação do Senhor Secretário da S e 
gurança Pública. 

Ar t i go 5 .0 — A s despesas decorrentes d a execução d a 
presente le i correrão por conta das verbas próprias do 
orçamento. 

Ar t i go 6.o — E s t a le i entrará em vigor na da ta de 
sua publicação, revogadas as disposições e m contrário. 

Palácio do Governo do Estado de São Pau lo , aos 28 
de dezembro de 1951. 

L U C A S N O G U E I R A G A R C E Z 
E lp i d i o R e a l i 

Pub l i c ada n a D i r e t o r i a G e r a l d a Secre tar ia de Estado 
dos Negócios do Governo, aos 28 de Dezembro dé 1351. 

Car los de Aibuauerque Se i f f a r th 
D i r e t o r G e r a l , Subs t . 0 " 

. L E I .N . - JSK5 , D S 28 D E DS2EMBÍIO' D : E 1851 

Dispõe' sobre concessão de u m auxílio nu 
C r $ 15.0i)J,0í ao Sálãó de Be las A r t e s de Caa<| 
p i n a s . ? -.. ".-.-'..:; 

L U C A S N O G U E I R A G A R C E Z , G O V E R N A D O R COÍ 
E S T A D O D S SÃO I J A U L Q , usando das atribuições <r»j 
lhe sâo confer idas por l e i , • v 

Faço saber que a Assembléia Leg i s la t i va decreta eeafl 
promulgo a seguinte l e i : 

A r t i g o l . o — F i c a o Poder Execut i vo autor izado a con... 
ceder, no corrente exercício, ó aux i l i o de C r S 15.CWM|) 
(quinze m i l cruzeiros) ao Salão de Be las Ar tes de OSB« ,P 
p inas , d e s t i n i d a à reaüaação d a 8.o M o s t r a de Ar t e e 
do In te r io r P a u l i s t a . 

A r t i go 2 .o — A s despesas c o m a execução desta le! 
correrão por conta d a verba 16-48í)-8.S3.4, do orçameiito.|l 

A r t i g o 3 .o — \ E s t a ' l e i entrará e m vigor n a data d» 1 

sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Palácio do G o v e r n o do Es tado de São P a u i o , ao» 21 

de Dezembro de 1951. 
L U C A S N O G U E I R A G A R C E Z 
J . C a n u t o Mendes de Afetada 

Pub l i c ada n a D i r e t o r i a G e r a l d a Secre tar ia de Estad) 
dos Negócio.3 do G o v e m o , aos 28 de Desembro d e 1951, 

C w i o o de A lbuquerque S e i f f a r t h 
D i r e t o r G e r a l , Subst . " • 

- - L E I N . 1.546, D E 28 D E D E Z E M B R O D S 1951 

Dispõe sobre a celebração de convênio entres! 
P r e f e i tu ra do Município de São P a u l o e o C o w - | 

. n o tio Es iado , p i r a » realização das ccEnemoi-açóíSi 
re la t ivas ao I V Centenário àV Fundação d a Cida
de de São P a u l o . 

- L U C A S N O G U E I R A G A R C E Z , G O V E R N A D O R DO 
E S T A D O D E S A O P A U L O , usando das atribuições que lha 
são confer idas por i e i , • < 

Faço saber que á Assembléia Leg i s l a t i va decreta e eu 
promulgo a seguinte l e i : 

A r t i g o l . o — F i c a o Gove rno do .Es tado autorizada 
a ce lebrar u m Convênio c o m a Pre f e i tura do Município às 
São Pa,ulo, p a r a a realização das comemorações relativu 
ao I V Centenário da Fundação d a C idade de São P&ulo, 

A r t i g o 2 .0 — O Estado será representado ná Comissão 
ou órgão encarregado de promover as comemorações, ca 
f o rma .que o Convênio estabelecer, po r três membros, de
signados pelo Gove rnado r . 

Parágrafo único — O Pres idente dâ Comissão será 
escolhido, de c o m u m acordo, pelo Gove rnador é pelo Pre
f e i to . 

A r t i go 3 .o — F i c a o Governo do Estado autorizado a , 
pe rm i t i r a utilização-de>própríos estaduais, seus órgãos téc-) 
n icos e admin is t ra t i vos , pessoal, ma te r i a l , máquinas e per» i 
tences, aparelhos, instalações e equipamentos, "necessários- J 
à realização, dás comemorações. v ( 

Ar t igo 4.o — D o Convênio a ser celebrado constarão,! 
obrigatória e pormenor izadamente , a f o r m a de realização' 
e fiscalização d a i despesas, bem como prazo e modo d « ' 
prestação e tomada das contas. - í 

Ar t i go 5.ó — O^acervo de bens que vier, a se consti» I 
tu i r será objeto de ace r to . en t re o Es tado e a prefeitura, 1 

após o encerramento o f i c ia l das comemorações. j 
Ar t i go 6,o — O manda to cos representantes do-Gover- ' 

no Es tadua l será * exercido gratu i tamente , sendo conside-] 
rado serviço público de natureza re levante . 

Art igo 7.o- — Esta le i entrará em vigor n a d a i a . d e sua 
publicação, revogadas.as disposições em contrário. 1 

Palácio do Goyer f id do Estado de São P a u l o , aos 2fJ 
de dezembro dè 1951-. -

- L U C A S N O G U E I R A G A R C E Z 
J . C a n u t o Mendes de A l m e i d a ' 

Pub l i c ada n a D i r e t o r i a G e r a l d a Secre tar ia de , Justado , 
dos Negócios do Governo , aos 23 de dezembro çfa 1951. 

Ca r l o s de A lbuquerque Seiífarth — D i r e t o r Gerai, 
Subs t i tu to . ' 

L E I N . 1.350, D E 12 D E D E Z E M 3 R O D E 1951 

R E T I F I C A Ç Ã O 

C r i a e orsraniza o Depar tamento de A g i m 
e E n e r g i a Elétrica, c o m o ' a u t a r q u i a estadual, 
írvtingue a Inspetor ia de Serviços Públicos, da 
Secre tar ia dá Viáção e Obras Públicas c dá 
outras providências. 

L U C A S N O G U E I R A G A R C E Z , G O V E R N A D O R DO 
E S T A D O D E S A O P A U L O , usando das atribuições que 
lhe são confer idas por l e i . 

FAÇO S A B E R que a Assembléia Leg i s l a t i va "decreta 
e eu nromuigo a seflruinte l e i : ; 

A r t i g o l . o — Fícá cr iado o Depar tamento de Águas 
e E n e r g i a Elétrica - r D . A . E . E . — ent idade autárquica, 
com personal idade jurídica, sede, e foro n a c idade de Sâo 
Pau lo , com autonomia admin i s t r a t i v a e f inance i ra nos 
l imi tes estabelecidos por esta le i . sob tute la admüiístraTiva 
da Secre tar ia da Viação e Obras Públicas e sob a tutela 
econõmico-f ;nanceira d a Secre tar ia d a Fazenda. ' 

Psrásrrafo ún'c3 — O- Deoar tamento dè A<nias e Enersria 
Elétrica gozará inclusive o que se refere a seus: bens, ren-
das e serviços âtt fesralfag, privilésrios e imuríidades cen-
feridas à Fazenda Es tadua l . ass 'm as mesmas van
tagens 'DS demais serviços públicos-estaduais. 

Ar t i go 2.o — Ao Depar tamento de Aguàs e Energia 
Elétrica compete: 

I — a execução, no E-t»(io, do Decre to- le i fe.deral n . 
24.643, de 10 dé ju lho de 1934, e leis federais 1 subsequente.?, 
das le'"s estaduais suplet ivas ou comnlrmentares , bem assim 
a-atribuição que ao Estado fór t rans fer ida , hos termos do 
parágrafo 3.o do ar t igo 153 d a Constituição F e d e r a l ; 

I I — e- tudar o rèsHme dos cursos de -água existentes 
no Estr.do, t e n d ' em vista o seu aprove i t amento rquer na 
•produção de enerr ia . cuer para a navegação.' b e m assim 
stia derivação pará outros f ins Industr ia is e agrícolas, ara-
l i an^ i - l h e s o po+encisl hidráulico e c?.da.str?ridó-os; 

I I I — proceder a levantamentos topoTríficos.s^nrlagftns, 
e estv.t"o-> geoló^icr-V medidas e observá^õps .hidrológicas, 
estudos de erosão f luv i a l , de transporte solido, e de s?tíi-
mentaçâo,. observações e- estudos "pluviométricos,, levanta
mentos estatísticos e estados econômicos, necessários ao 
exercício ''.e suas atribuições: . . ; 

I V — promover, em colaboração com os órfãos agro
nômicos estaduais e<?p"Cial ;zados e outros órgãos congê
nere;, federais e munic ipa is , estudos agronômicos que distam 
re-pei^o à utilização rac i ona l dos terrenos a. beneficiar cu | 
beneficiados com as obras ou serviços de aproveitamento 
ou derivação das águas; 

V — e laborar o Dlanejamento gera l e ós p ' inos par
c ia is que devam ser submetidos a aprovação do Governo , o 
d igam respeito às obras e serviços de que t r a t a esta le i 
adotando o p lane jamento , d a exploração agrícola e d a ia» 
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